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Para deslocarem-se ao País abaixo:

ORIGEM DESTINO PERÍODO QTDE
BELÉM LISBOA/PORTUGAL 26/04/2025 A 30/04/2025 4,5

MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO
Subdefensor Público-Geral de Gestão do Estado do Pará

Protocolo: 1189911

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA Nº 356/2025-GGP/DPG, DE 15 DE ABRIL DE 2025.
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL INSTITUCIONAL DO ESTADO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, §2º, IV, da Lei 
Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 e no uso das atribuições 
delegadas pelo art. 4º, VII, da PORTARIA nº 36/2024, de 19 de julho de 
2024;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2025/2519330; RE-
SOLVE:
CONCEDER 08 (oito) dias de licença para casamento à servidora públi-
ca MARCELLE ABREU DOS SANTOS, Id. Funcional nº 5911313/3, confor-
me o art. 72, da Lei 5.810/94, para usufruir no período de 11.04.2025 a 
18.04.2025.
LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL
Subdefensora Pública-Geral Institucional do Estado do Pará

Protocolo: 1189843

.

.

JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DO CONTRATO 039/2025/TJPA – TERMO DE DOAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº TJPA-PRO-2025/01284
PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, CNPJ/MF nº 
04.567.897/0001-90 e a IGREJA NOVA ALIANÇA DE ULIANÓPOLIS-PA, 
CNPJ/MF nº 30.936.003/0001-00.
OBJETO DO CONTRATO: Doação de bens móveis inservíveis pelo DOA-
DOR, observado o disposto na Lei 14.133/21, artigo 76, inciso II, “a”, em 
caráter definido e sem encargos à DONATÁRIA, dos materiais dos quais o 
TJPA é proprietário e legitimo possuidor, por aquisição desembaraçada de 
qualquer ônus.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 76, inciso II, “a” Lei 14.133 de 01 de 
abril de 2021.
FORO: Belém/PA
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 13.150,93 (treze mil, cento e cinquenta 
reais e noventa e três centavos).
DATA DA ASSINATURA: 16/04/2025
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 1189719
Extrato de Termo de Doação nº 044/2025/TJPA
Partes: TJPA E A ARQUIDIOCESE DE SANTARÉM, em favor da PARÓQUIA 
NOSSA SENHORA DE NAZARÉ DE MONTE DOURADO, inscrita no CNPJ/MF 
nº 05.713.128/0006-20.
Objeto do contrato: Doação de bens móveis inservíveis.
Processo: TJPA-PRO-2025/01295
Fundamentação Legal: Art.76, inciso II, “a” da Lei 14.133/2021
Foro: Belém
Valor Total: R$ 388,72 (Trezentos e oitenta e oito reais e setenta e dois 
centavos).
Data da assinatura do contrato: 22/04/2025
Responsável pela assinatura: DEIVISON CAVALCANTE PEREIRA - Secretá-
rio Adjunto de Administração do TJPA.

Protocolo: 1189498

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO – 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 044/2024/TJPA. 
PROCESSO: TJPA-MEM-2025/09905.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: PAPEL E CANETA EXPRESS ONE LTDA, CNPJ 
41.412.829/0001-89.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação por dispensa de licitação de empresa 
especializada no serviço de Confecção e entrega de Carimbos, para atender 
as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJPA.
ORIGEM: Dispensa de Licitação nº 90007/2024.
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência, o reajuste do va-

lor e a inclusão da Cláusula de proteção dos dados pessoais.
VIGÊNCIA: Início em 09 de maio de 2025 e término em 08 de maio de 
2026.
PERCENTUAL DE REAJUSTE: 4,174150%.
VALOR DO REAJUSTE: R$ 567,68 (quinhentos e sessenta e sete reais e 
sessenta e oito centavos).
NOVO VALOR GLOBAL: R$ 14.167,68 (catorze mil, cento e sessenta e sete 
reais e sessenta e oito centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ações: 02.122.1421.8193 / 8194 / 8195 - 
Operacionalização das Ações Administrativas do Poder Judiciário - 1º Grau 
/ 2° Grau / Apoio; Natureza de despesa: 339030; Fonte: 01 759 0000 18; 
02 759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01. PAC SEADM8A25.
DATA DA ASSINATURA: 16/04/2025. FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA.

Protocolo: 1189990

.

.

CONVÊNIO
.

Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 019.2025-TJPA 
PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/
MF nº 04.567.897/0001-90 e o MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ, inscrito no 
CNPJ/MF nº 05.131.081/0001-82.
OBJETO: Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a co-
operação mútua entre os partícipes para a implementação e a execução do 
Ponto de Inclusão Digital (PID) do Projeto Justiça sem fronteiras no MU-
NICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PA, na Comunidade Boa Vista, conforme Plano de 
Trabalho elaborado pelas partes em cumprimento à Recomendação n°.130, 
de 22 de junho de 2022 do Conselho Nacional de Justiça, ora revogada, 
mas que recomendou aos tribunais a instalação de Pontos de Inclusão 
Digital (PID), para maximizar o acesso à Justiça e resguardar os excluídos 
digitais e à Resolução n.º 508/2023 que dispõe sobre a instalação de Pon-
tos de Inclusão Digital (PID) pelo Poder Judiciário.
VIGÊNCIA: O presente Acordo terá vigência de 60 (sessenta) meses, con-
tados da data de sua assinatura, com eficácia a partir da publicação do 
extrato no Diário Oficial, podendo ser prorrogado por interesse das partes, 
na forma da legislação vigente.
FORO: Belém/PA
Data da assinatura: 11/04/2025.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Roberto Gonçalves de Moura – Presi-
dente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

Protocolo: 1189711
Extrato do 21º Termo de Adesão ao Convênio nº. 062/2024-TJPA// 
O MUNICÍPIO DE PONTA DE PEDRAS, inscrito no CNPJ 05.132.436/0001-
58, adere ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, A SECRETARIA DE ESTADO DAS MU-
LHERES DO ESTADO DO PARÁ, A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ, A POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DO PARÁ E A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ.// Objeto: 
Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a implemen-
tação do PROGRAMA PATRULHA MARIA DA PENHA, que objetiva garantir a 
proteção das mulheres em situação de violência doméstica e familiar, es-
tabelecendo mecanismos de fiscalização e monitoramento para o cumpri-
mento das Medidas Protetivas previstas na Lei nº 11.340, de 07 de agosto 
de 2006.//Data da assinatura: 13/04/2025. // Responsável pela assinatu-
ra: Consuelo Maria da Silva Castro – Prefeita Municipal de Ponta de Pedras.

Protocolo: 1188916
Extrato do 22º Termo de Adesão ao Convênio nº. 062/2024-TJPA// 
O MUNICÍPIO DE BAGRE, inscrito no CNPJ 04.876.538/0001-15, adere ao 
Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PARÁ, A SECRETARIA DE ESTADO DAS MULHERES DO 
ESTADO DO PARÁ, A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ, A POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DO PARÁ E A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ.// Objeto: Constitui 
objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a implementação do 
PROGRAMA PATRULHA MARIA DA PENHA, que objetiva garantir a proteção 
das mulheres em situação de violência doméstica e familiar, estabelecen-
do mecanismos de fiscalização e monitoramento para o cumprimento das 
Medidas Protetivas previstas na Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006.//
Data da assinatura: 15/04/2025. // Responsável pela assinatura: Cleber-
son Farias Lobato Rodrigues – Prefeito Municipal de Bagre.

Protocolo: 1188918
Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 021.2025-TJPA 
PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/
MF nº 04.567.897/0001-90 e o MUNICÍPIO DE PONTA DE PEDRAS, inscrito 
no CNPJ/MF nº 05.132.436/0001/58.
OBJETO: Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a co-
operação mútua entre os partícipes para a implementação e a execução 
do Ponto de Inclusão Digital (PID) do Projeto Justiça sem fronteiras no 
MUNICÍPIO DE PONTA DE PEDRAS/PA, Comunidade Santana do Arari, Zona 
Rural, conforme Plano de Trabalho elaborado pelas partes em cumprimento 
à Recomendação n°.130, de 22 de junho de 2022 do Conselho Nacional 
de Justiça, ora revogada, mas que recomendou aos tribunais a instalação 
de Pontos de Inclusão Digital (PID), para maximizar o acesso à Justiça e 
resguardar os excluídos digitais e à Resolução n.º 508/2023 que dispõe 
sobre a instalação de Pontos de Inclusão Digital (PID) pelo Poder Judiciário.
VIGÊNCIA: O presente Acordo terá vigência de 60 (sessenta) meses, con-
tados da data de sua assinatura, com eficácia a partir da publicação do 
extrato no Diário Oficial, podendo ser prorrogado por interesse das partes, 


